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Acrescenta parágrafos ao art.
22 da Lei n2 11.614, de 13 de
junho de 1994, e dá outras
I: rovidências.

Dr"..tá FE

tIV
A C;iiMARA LIDNICIPAL DE S0 PAULO decret a:

Art. 12 - Ficam acrescidos ao art. 22 da Lei n2
11.614, de 13 de julho de 1994, os parágrafos 12 e 2R, com a
seguinte redaç'ão:

"§ 1R - Os aposentados, pensionistas, vik:Lyas e
inválidos, com renda mensal acima de 03 (três) . sal'ários
mínimos, gozar?..io de isenç"ão equivalente a 50% (cinquenta por
cento) do valor do IPTU (Imposto Predial e Territorial
Urbano).

Çá 22 - Para fazer jus 'a isenç'ão prevista no
parágrafo anterior dever"ão ser cumpridas as exigências
contidas nos incisos I e II deste artigo."

Art. 22 - As despesas decorrentes da execuç"ão
desta lei correr"ão por conta de •ota0'.;es orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. n32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaçor revogadas as disposiç;es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Os aposentados, pensionistas, inválidos

e suas recebem parcos valores dos 6rg2{os

p revidenciários.oficiais, além de que, as mais das vezes,

precisam arcar com despesas elevadas envolvendo remédios e

tratamentos específicos em virtude da idade e estado de

saáde.

A isencíão que pretendemos instituir

certamente n'ão resolverá o problema das aposentadorias er

Vão pouco, da assistência médico-hospitalar, mais poderá

contribuir para aliviar a grave situaç'ão financeira a que

esUão submetidas essas pessoas. Cumpre lembrar, que, com

relaço aos aposentados com renda de até 3 salários mínimos

já há isenç'ão.

Com o presente projeto de lei, sentimo-

•
nos na obrigaç"ão de, dentro das possibilidades, colaborar de

alguma forma para que, os aposentados possam sobreviver com

mais dignidade, pelo que, desde logo, conto com a

colaboraço dos nobres pares.

JLS/166-7/IPTU3SAL
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LEI N9 " 11 614	 DE 13 DE •:JULHO.:...	 ;

Concede isenção-do Imposto Predial'e Ter-..ritorial Urbano, das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos,:	 Limpe-
za 	 de Combate'a Sinistros inci-

-; dentes'sobre imOvel integrante do patrima
, nio de aposentados, pensionistas e benefT

i•	 ciarioS de renda mensal vitalícia, oE,
• •outras providências."'';

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sao'Pauie.,'Usando
das atribuições que lhe sio conferidas pôr lei:
Faz saber que a CamareMunicipal, • em.sessaO de.14 de junto
de 1994, decretou e eu kromulgo a seguinte leii - .

_.....	 -	 •	 ..	 .	 ..	 .
. III.- Seu rendimento mensal ., em 1 1 de ja-

neiro do exercício, não ultrapassa 3.(três) ''ealários mí-
nimos..

.	 Art. 3' - A isençãop revista'nesta. lei
não exonera o beneficiário do cumprimento das obrigações
acessórias a que'está sujeito. • . 	 .
. Art. '4 8 Revogadas as disposições em

contrário, em especial a Lei n s 11.308_,._de 17 de.dezem-
bro de 1992, esta lei entrará em vigor-ri-tr.-data:de-sua
publicação, produzindo efeitos a partir del • de janeiro
de 1994.	 s	 •.	 .	 •	 .	 .

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, ' aos 13 de julho
de 1994,.4419 dalundação de São Paulo.	

.

PAULO MALUF, PREFEITO '	 ' • . :
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios Jurídicos.
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dasPinanças
Publicada na Secretaria do Góverno Municipal, em 13 de
julho	 de 1994.	 ,	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Art. 1' - Fica isento do pagamento do Im-
posto Predial e Territorial Urbano, das • Taxas,_de Conser-
vação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Publica
e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do patrimó-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitallcia . paga pelo. Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social.	 .	 .	 . .

.	 Art. 2' - A isenção de que cuida.o artigo
• anterior dependerá de requerimento, anual onde o interes-
sado deverá comprovar que:	 . .	 ,..

I - Não possui outro imóvel neste Municí-
pio;	 .

II - Utiliza o imóvel Como sua. residên-
cia;	 .	 .

110



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como folha n?

653 	 97 0 8	 0 8	 9 7
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta;

Em 08-08-97

PL. 305/97, 167/97, 1233/95, Lei 11.614/94.

Com do Cont.m 	 bufflea

c221

LUIZ ARE.11:ft-et—CARVALHO

Asa. Tecri. Leg. Chefe - A. T.
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, a
juntada de nova justificativa ao PL 653/97, tendo em vista a
exist&ncia de informa0Ses supervenientes necessárias para a
'normal tramita4o dessa propositura.

Sala das Sess3es, em
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Com. de Const. e Justiça
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JUSTIFICATIVA

Os aposentados, pensionistas, inválidos

e suas vidvas recebem parcos valores dos órgãos

previdenciários oficiais, além de que, às mais das vezes,

precisam arcar com despesas elevadas envolvendo remédios e

tratamentos específicos em virtude da idade e estado de

saúde.

A isenção que pretendemos instituir

c'ertamente não resolverá o problema das aposentadorias e,

tão pouco, da assist&ncia médico-hospitalar, mais poderá

contribuir para aliviar a grave situação financeira a .que

estão submetidas essas pessoas. Cumpre lembrar, que, com

relariío aos aposentados com renda de até 3 salários mínimos

já há isenção.

Com o presente projeto de lei, sentimo-

nos na obrigação de, dentro das possibilidades, colaborar de

alguma forma para que, os aposentados possam sobreviver com

mais dignidade, pelo que, desde logo, conto com a

colaboração dos nobres pares.

Salientamos que para atender o disposto

na Lei de Diretrizes Orçamentárias, a estimativa de rentlncia

de receita prevista é de dois milhi5es de reajs, sendo que o

programa a ser anulado será o seguinte:

"03.07 - Administração".

JLS/É07-7/IPTUSAL2
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IRREjtgfitAX;/ AO PROJETO DE LEI N2 0653/97.
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16-1379/1997

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 142 0653/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Miguel Colasuoono, que visa acrescentar dois parágrafos
ao art. 22, da Lei n2 11.614/94, que concede isenção de
IPTU e Taxas incidentes sobre imóveis integrantes de
patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários
de renda mensal vitalícia.
A Lei atual alcança os interessados cuja renda mensal não
ultrapasse 3 salários mínimos. A propositura visa ampliar
tal abrangência, incluindo aposentados, pensionistas,
viúvas e inválidos que percebam mensalmente mais de 3
salários mínimos, os quais fariam jus a uma isenção
equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do IPTU.
O projeto está amparado na art. 13, I e III, da Lei
Orgânica do Município. Obedece aos requisitos da Lei de
Diretrizes Orçamentárias para a ano de 1998 (Lei n2
12.395/97).
Por se tratar de projeto que versa sobre matéria
tributária deverão ser convocadas pelo menos 2 audiências
püblicas durante sua tramitação, nos termos do art. 41,
V, da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

No entanto, como foi indicado um programa a sofrer
redução de receita acarretada pelo projeto, enquadra-se o
mesmo no art. 11, 1-5 32, da de Diretrizes
Orçamentárias (Lei n2 12.395/97), podendo vigorar a Lei
tão-somente no exercício de 1998, razão	 pela qual
apresentamos o substitutivo a seguir:

t

A(rescenta parágrafos	 ao

	

*	 /5 jug 1999	 *.	 art. 22 da Lei n2 11.614,
de 13 de junho de 1994, e

fra •
dá outras providências.

presidente 

	

ui. , —	 •'-------".	 •'
CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decret a:

Art. 12 - Ficam acrescidos ao art. 22 da Lei n2 5.1.614,
de 13 de julho de 1994, os parágrafos • 2 e 22, com a
seguinte redação:

"ã 12 - Os aposentados, pensionistas, vidvas e inválidos,
com renda mensal acima de 03 (três) salárips mínimos,

117 - RELCOM
P-0732/1997j1s/p10653-7
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gozarão de isenção equivalente a 50% (cinquenta por
cento) do valor do IPTU (Imposto Predial e Territorial
Urbano).

5 22 - Para fazer jus à isenção prevista no parágrafo
anterior deverão ser cumpridas as exigências contidas nos
incisos I e II deste artigo."

Ar t. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotaç3es orçamentárias prdprias,
suplementadas se necessário.

Ari.	 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçes em contrário.

•,',
Parágrafo único - Dando-se a publicação, desti, I rei no,
exercício de 1997, 	 vigorará somente a-p'7:lai:1‘der-I15.2"j'Ide'
janeiro de 1.Q90.

•
A a on

Sala da C-lissão de Constituição e Justiçz JD 11/ .1 43t/

(

t	 3 ao

!CO	 4

11$ ,1101

• t.	 $

\.

j1s/p10653-7
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W
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Recebido na COrnissAo de
Politica Urbe Metrop.a Meio

Ambiente
Ern	 l8:00 h.

MANA MALIA DE VASCONCELLOS A U0113T0Sactatiloa da Cangada. de Nide, Urbana,Metroslitana • Meto Ambiente

AO NOBRE VEREADOR 0\,,,re;',.;.s

PARA RELATAR.

Sala d	 çrri. io dc r)olítica Urbana, Metropolitana

e Mek At,lb;t:nte.
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PARECER DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 653/97

Visa o presente Projeto de Lei n° 653/97, de autoria do Nobre Vereador Miguel

Colasuonno, acrescentar parágrafos (1° e 2°) ao artigo 2° da Lei n° 11.614/94.

De acordo com a propositura (§ 1° do artigo 1° do Projeto de Lei) os

aposentados, pensionistas, viúvas e inválidos, com renda mensal acima de 03 (três)

salários mínimos, gozarão de isenção equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor

do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano).

Para o contribuinte fazer jus à isenção o mesmo deverá cumprir as exigências

contidas nos incisos I e 11 contidas no artigo 2° da Lei n° 11.614/94, que dizem:

I - Não possui (o contribuinte) outro imóvel neste Município;

II - Utiliza o imóvel como sua residência.

O autor apresenta na Justificativa do Projeto alguns motivos que o levou à

apresentação do mesmo, tal como : os parcos valores que os aposentados,

pensionistas, inválidos e viuvas recebem dos órgãos previdenciários oficiais; as

despesas elevadas envolvendo remédios e tratamentos específicos em virtude da idade

e do estado de saúde.

O autor tem ciência de que a isenção certamente não resolverá o problema das

aposentadorias e, tampouco, da assistência médico-hospitalar, mas poderá contribuir

para aliviar a grave situação financeira que invariavelmente estão submetidas essas

pessoas. Lembra finalmente que em relação aos aposentados com renda de até 03

(três) salários mínimos já há isenção.

A Comissão de Constituição e Justiça tendo analisado a propositura entendeu

pela apresentação de um Substitutivo no qual acrescentou um parágrafo (Parágrafo

Único) ao artigo 3° do Projeto de Lei no quaí ficou ditado que dando-se a publicação da

Lei no exercício de 1997, a mesma passaria a vigorar a partir de 1° de janeiro de 1998,

CÔO. 0561
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tendo em vista a obrigatoriedade, segundo o § 3° da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei

n° 12.395/97), de poder vigorar tão-somente no exercido seguinte ao qual a lei for

aprovada.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente tendo

analisado a propositura e o Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e

Justiça, embora concorde com ambos, já que entendemos que a lei permitirá, àqueles

que puderem fazer jus da isenção, um alívio financeiro, entende pela apresentação de

um Substitutivo tendo em vista que a redação dada pela referida Comissão dita que o

vigoramento da lei , caso a sua publicação viesse a se dar no exercício de 1997, seria

somente a partir de 1° de janeiro de 1998. Como até a presente data o projeto de lei não

foi aprovado entendemos que uma nova redação deve ser dada ao Parágrafo Único

elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Assim apresentamos abaixo nosso Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N°653/97

Acrescenta parágrafos ao art. 2° da Lei n°

11.614, de 13 de junho de 1994, e dá outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

CÔO. 0561



Vereadora *Idaiza Sposati

e

Vereador Nnfonio Goulart

•

Relator.)

\\''\

Presidente

- RELCOM
i7-3012/1998

Kámara AnicOal ale
Art. 1° - Ficam acrescidos ao artigo 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994,

os parágrafos 1° e 2°, com a seguinte redação:

"§ 1° - Os aposentados, pensionistas, viuvas e inválidos, com renda mensal

acima de 03 (três) salários mínimos, gozarão de isenção equivalente a 50% (cinqüenta

por cento) do valor do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano).

§ 2° - Para fazer jus à isenção prevista no parágrafo anterior deverão ser

cumpridas as exigências contidas nos incisos I e II deste artigo."

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em V3/9B

•

CÔO. 0561
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EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE SAUDE,
PROMOM3 SOCIAL E TRABALHO

Ha qualidade de Relator do Projeto de Lei nfi
653/97 7 de autoria do Vereador Miguel Colasuonno, que
acrescenta dispositivo à lei 11.614/94 de forma a conceder
isenç -áo equivalente a 50% do valor do IPTU aos aposentados,
pensionistas, viávas e inválidos com renda mensal acima de 3
(três) salários mínimos, e considerando que a aprovaç"ão do
projeto acarretará um impacto financeiro sobre o erário
municipal,

REQUEIRO o encaminhamento do projeto acima
referido à Presidência desta Casa no sentido de oficiar ao
Executivo para que informe sobre os seguintes quesitos:

1 - Qual foi a arrecadaç'ão referente ao IPTU
no ano de 1997 e qual a previs"ão de arrecadaçaio para o ano
de 1998?

2 - Qual o valor correspondente à perda de
receita por força da aplica4o da Lei 11.624/94?

3 - Em quanto monta a renáncia da receita do
IPTU em caso de apromaço do projeto em tela?

4 - Qual a estimativa de námero de
aposentados, pensionistas, vivas e inválidos com renda
mensal acima de 3 (três) salários mínimos?

5 - Qual a estimativa de námero de
aposentados, pensionistas, vitimas e inválidos com renda
mensal situada entre 3 (três) e 10 (dez) salários mínimos?

Sa aa )omisso de Saáde, Promoçaio social eA
Trabalho,	 q

CARLOS NEDER
RELATOR

NELSON PROENÇA
PRESIDENTE DA CSPST
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Sra. Ana Maria.

Oficiar ao Executivo solicitando informações

para a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

15/4/98
„ „	 ••• ,	 „	 "1'

JOS8 CRIST1Nd SOUZA SANTOS: n
Chefe de Seçâo;.Técoicsi , 111 

Substituto

Sr. Chefe.
-

Oficiado, conforme solicitaçao de •.Sa.

-15/.4/98

, ANA MAKIKrERNANDES
As,ypeke parlamentar

SEGUE .11&) 	, Juntodo,4 	 , nesla data
documente 	 e papel de inforrião
rubri oadoÀ,...sc5 foiha	 n.o dm	 4 k)

Em 9
f)

AKA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar
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São Paulo,	 de abril de 1998.

•

; 18 - OF-LEG3
OFICIO N.0351/1998Í

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Saúde, Promoção Social e Trabalho, e nos termos do art. 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n2 653/97, de autoria do Vereador Miguel
Colasuonno - que acrescenta parágrafos ao art. 22 da Lei n2
11.614, de 13 de junho de 1994, e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NtRrOLF0
P-esi lente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 653/97 de fls. 01, e do
despacho da comissão solicitante de fls. 12/13.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta

1Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

amf.
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MEMORANDO São Pau1o,..16	 de...abril	 de 19.98 	

Recebi ofício Leg.3 n 2 251/98 ,	 de

, solicitando ao Executivo informaçOes referentes
16/04/98
ao Projeto de Lei n 2 653/97 , de autoria do Vereador Miguel
0olasuonno.

Anexo:cópia aa-c-r sráfioa do PL ri G 653/97 de fls. 01, e do des-
pacho da comissão solicitante de fls. 12/19. RECEBI EM.

.4)/0/?.(s
•	 Eliene pn Pinha

wicia~townete
COD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaytio, rubricado como folha n'Y, 

do processo n°	 653 	 de 19.?.4.p 	 •j. .	 . /.

ANA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar

DOt.:!3 COrni5.5ão da

cs'nútia Prom:cça:o Socbi c Trf.1::::-.o

Li 

JOSÊ CRISTINO sdrbn SANTOS
Chefe de Seção TécnIca

Substituto

Recebido na Crnissão de
Saude	 ifiabalhO

ErnZIO..É11.„4.—.h•

VIMA ANTONIETTLfre
Seéretarte

bE PAIVA

C013. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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São Paulo,jUt) de (k-414J ' de 1998

6ABINETE DO PREFEITO

Olício -4. .z
.:10CREC

n.......... — ..... 0

NA

o	 ....

1 ,44 1 / 5 - 8

Ciá4
Preferto

aa

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

5GM-002.0GM



CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

NQ 653/97, REFERENTE AO OFÍCIO NQ 18/LEG.3/0351/98,

REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N2 1411/98-

•



1.

ZEFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n.° 	 - 09-

Ref. : Processo 1998-0.081.251-2
Ass.	 : Informação sobre Projeto de Lei n° 653/97

SFG - Senhora Chefe de Gabinete,

Folha n
N.o	 1

O funcionário__

R.I.G, em 10 de maio de /19.k.T, C111 1V (.1e 111410 LM 17 • .

SER	 : LLI

Diretor do Departame o se Rendas Imobiliárias

LLI	 e-

ci  o Processo 	 n..  1998-0.081.251-2 	 em  10 / 05	 98 (a)
. 415 I1V.N •-""'

1... i,c.

' it Snsi

Em atenção solicitado às fls. 04, informamos:

1 - Arrecadação do IPTU (Impostos e Taxas) no ano de 1997: R$ 1.274.105.200,82 (hum bilhão,

duzentos e setenta e quatro milhões, cento e cinco mil, duzentos reais e oitenta e dois

centavos).

1.1 - Previsão de arrecadação para o ano de 1998: R$ 1.306.443.000,00 (hum bilhão,

trezentos e seis milhões, quatrocentos e quarenta e três mil).

2 - Perda da receita em 1998, em função da Lei n° 11.614/94 : R$ 10.000.000,00 (dez milhões de

reais)

3 - A renúncia da receita em função da aprovação do projeto de Lei n° 653/97, estará diretamente

relacionada ao número de contribuinte enquadrados naquela situação e que requeiram o

beneficio.

4 - Relativamente as item 4 e 5, deixamos de nos manifestarrmos, vez que não dispomos daqueles

dados.

Sendo o que dispomos e transmitimos a Vossa Senhoria.

AS S/MIOM/tcb.

•



AFK/asc
SISPRO - 60.11.20.030

AD X110 FIORINI KULAIF
Assessor Técnico

Assessoria Jurídica

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Fefita de inferem* o'

do (a) U.N-0.4/19	 251-2_ 	 em _1.1Los..- / 95 bej

..V=RICO	 cumiA

REF: Processo n° 1998-0.081.251-2
INT: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASS: Memorando ATL ifi n° 710/98. Informações sobre o Projeto de Lei n°

653/97, de autoria do nobre edil Miguel Colasuonno.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Em que pese o louvável desiderato do renomado edil, a aprovação do
indigitado projeto de lei desembocaria em indesejável perda de receitas.

Endossamos, sem ressalvas nem reservas, as informações prestadas à
fls. 09 por RI G.

Reiteramos-nossos protestos da mais alta estima e apreço.

SFG/AJ, em.I.Vde maio de 1998

1



SEGUE, iodada testa data L'—' -':1=-1:1.7-2--", ruSricadz .tó

leNi 	 /03 /01)0_,Vq.
SEGUE, iodada testa data	 rukara•	 !e1.1

teNi 	 /0310/i

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1



•
Em, 031M

1:01t1:1	 .4)	
....

2A	• 	
mowl ....	 1-

	

5 „ ,r,nki o .	 .

amara Amem(	 atilo

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Vereador Nelson Proença

Presidente da CSPST
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	 DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZW SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI H2 653/97.

De autoria do nobre Vereador Miguel Colasuon-
- no, .o prójeto de lei 653/97 acrescenta parágrafos ao artigo
22 da Lei n. 11.614, de 13 de junho de 1994, que concede
isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas
de Conservação de Vias e Logradouros Páblicos, de Limpeza
Páblica e de Combate a Sinistros incidentes sobre im6vel in-
tegrante do patrim6nio de aposentados, pensionistas e .. bene-
ficiários de renda mensal vitalícia, e dá outras p rovidên-
cias.

.

A legislação em vigor beneficia interessados
'cuja renda mensal não ultrapasse 3 (três) salários mínimos.

O projeto em tela pretende alargar essa
abrangência, para beneficiar com redução de 50X (cinquenta
por cento) do valor do IPTU todos os aposentados, pensionis-
tas, viúvas e inválidos com renda mensal acima de 3 (três)
salários mínimos, desde que cumpridas as demais exigências
contidas na Lei n2 11.614/94 (não possuir outro im6vel neste
Município e utilizar o ánico im6vel como sua residência).

Justifica o autor que os parcos valores per-
Cebidos . dos égs g .ãos previdenciários oficiais são insuficien-
tes para arcar com despesas elevadas, envolvendo remédios e
-tratamentos, em virtude da idade e estado de saáde desses
-munícipes.

Embora louváveis os objetivos do autor, en-
tendemos que os benefícios que se pretende conceder virão
reduzir o orçamento com que a Administração presta serviços
-à comunidade.

Em vista das carências sociais que atingem a
'populaão mais pobre da cidade, não seria justo reduzir o
orçamento municipal beneficiando inativos que, muitas vezes,
percebem valores mensais de aposentadoria mais altos que os
salários dos trabalhadores.

Desta forma, propomos um substitutivo visando
limitara concessão da redução do imposto para aqueles ina-
tivos que recebem benefícios entre 3 (três) e 8 (oito) salá-
rios mínimos, entendendo que, assim, poder-se-á manter o es-
copo do projeto, que é o de proporcionar vida mais digna aos
mais necessitados.

; 17	 RELCOM
17-7034/1998



SUBSTITUTIVO H2 AO PROJETO DE LEI
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Acrescenta parágrafos ao art. 22 da
, de 13 de junho de 1994, e dá outras providên-

VEREADOR NELSON PROENÇA
PRESIDENTE

VEREADOR CARLOS HEDER
RELATOR

o//9P

*	 1 4 sei- 1999

PRESIDENTE

APROVADO EM 2a. DISC115,510 A sAgio

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

Art. 12.- Ficam acrescidos ao art. 22 da Lei n.
11.614, de 13 de julho de 1994, os parágrafos 12 e 22, com a
seguinte redaç"ão:

§ 12 - Os a p osentados, pensionistas, vivas e in-
válidos, com renda mensal entre 03 (três) e OS (oito) salá-
rios mínimos, gozar'ão de isen4o equivalente a 50% (cinquen-
ta por cento) do valor do IPTU (Imposto Predial e Territo-
rial Urbano).

§ 22 - Para fazer jus isenç2io p revista no pará-
grafo anterior dever"ão ser cumpridas as exigências contidas
nos incisos I e II deste artigo."

Art. 22 - As despesas decorrentes da execuç'ão des-
ta'lei correr2io por conta das dotaç ges orçamentárias pra-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publiCaç go, revogadas as disposiç ges em contrário.

.	 :
Sala da Comisso de Saáde, Promo4o Social e Trabalho, 06/05W,
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—TAQUIGRAFIA—	 dealt

=GRAFO	 SESSÃO	 1	 DATA	 livRODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

SEM REVISC
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DEDE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Senhor Vereador Dito Salim

Senhores Vereadores

Faria Lima

Vicente Viscome

Jose Eduardo Martins Cardozo

Dalton Silvano

Lidia Correa

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Alberto "Turco Loco" Hiar

Reunião realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de S.Paulo

Em 25 de agosto de 1998.

SOLICITANTE:	 Senhor Vereador Dito Salim

(Mmeo. n 2 . 52/98)

Secret. Rosemari Curi

PRESIDENTE:

MEMBROS

S. • .;

IÉW
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TAQUIGRAFO SESSÃOOUIGFtAFO	 SESSÃO	 DATADATA

L. Carlos Com. Fin. 25.08.98

- Gravaçao iniciada com at-aso.

O SR. PRESIDENTE ( Dito Salim) - ... Dalton Silvano e
senhores

Natalicio Bezerra, aos ~Drees e senhoras,/ abrimos a Sessão de Audien

cia Publica da Comisso de Finanças e Orçamento da Camara Municipal de

655
São Paulo l: Mataria tributária relativa ao Projeto de Lei 0156/97, de

autoria do Vereador Miguel Colasuonno, que acrescenta parágrafo ao ar-

tigo se 2 2 da Lei 11.614/94, Isenção de IPTU a aposentados e pensionis-

tas.

Assunto: os aposentados, ecpensionistas, viúvas e inváli

dos, com renda mensal acima de tres salarios mimimos, gozarao de isen-

ção equivalente a 50% do valor do IPTU doa seu a imOvela, desde que com-

provem não possuir outro imável neste municlpio, mtex mtek utilizar o

imovel como sua residencia. Observaçao: já estão Is isentos os de renda

a-Ee tres salarios minimos.

A	 m Comissão de Constituição e Justiça, em substitu-

tivo, estabelece que, ocorrendo a publicação desta lei de 1997, vigerá

somente a partir de 1 2 de janeiro de 1998.
Mbtropolitana

A comissão de Política Urbana, e Meio Ambiente emitiu pã

recer favorável.

A m Comissão de Saúde, e Promoção Social e Trabalho subs

'tituiu: "Vale por uma renda de XXX)-§X tres a oito salários mínimos".

Riator do projeto: o nobre Vereador Hanna Gharib.

O SR. HANNA GHARIB - Este Projeto de Lei 6543, do Vereã

dor Miguel CoakBuonno0, acrescenta parágrafos I$XXXX 1 2 e 2 2 ao artigo

2 2 da Lei 11.604/94. Ele objetiva isentar 50% do IPTU aos aposentados,

mipamas
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L. CArlos Com. Finançal 25.08.98 Hanna Gh.2si

viúvas e inválidos, com redna mensal acima de tres salários mínimos,

e isto quer dizer que os de menos de tres saiarios Np mínimos ja tem

isenção garantida.

-Pretende o seu autor aliviar a grave situaçao financeira

•
que essas pessoas estio submetidas, e, com isso, a haveria maior proba-

bilidaU de essa classe p de pessoas . poder sobreviver com maior dignida

de. Mas tambem não podemos as a nos esquecer de uma coisa: vamos ajudar

c

de um lado e vamos complicar a situação da Prefeitura, do outro.

A Prefeitura já está com uma inadimplencia total. Se man

tivermos isto daqui, vai ser uma tragedia total para os coffres munici

pais. Ou fazemos um substitutivo sobre este, dando uma isentção bem me

nor, ou esses 50% quebra a Prefeitura. É esse o meu relatOrio.

O SR. DALTON SILVANO - Nobre Sr. MINNIINX Presidente,

parece-me que a intenção deste projeto e positiva. Agora, o que perce-

bemos e que não sabemos, e faço um encaminhamento de consulta ao Execu

tivo, se o Executivo se manifestou com relação aquilo que ele abdicará,

renunciará à receita. Parece-me que há ate essa dificuldade. Não sei

se o Sr. Relator sabe informar. (Pausa) É, porque o Sr. Relator não se

manifestou sobre este aspecto importante. (Pausa)

De qualquer forma, entendo que poderemos, se não atender

mos a este projeto na base de 50%, fazer a Comissão de Finanças e Orça-

mento apresentar um substitutivo para amenizar ao menos uma parte do

IPTU. Diria ate mais: acabei ate fazendo tambem mapa p um projeto de

lei com relação ao primeiro emprego, e acho que se poderia determinar um

prazo de validade desse  projeto de lei. Seria, a meu ver, nobre iVerea-,
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QUIGRAFO 1	 SESSÃO	 1	 DATA	 1 i ° Ofb/264fárt	 C‘NtAt'ARTE

om. Finanças

TAQUIGRAFO

I. Cárlos

dor Natalício Bezerra, um projeto de lei com prazo determinado ate para

se passar essa fase dexerise que vive o país de um arre# arrocho sala-

rial violento, deamprego.

Acho que se poderia,neste substitutivo, diminuir o per-

centual e estabelecer um prazo, gra que isso no seja uma redu9ao "ad

eternum". Essas são as minhas consideraçOes.

O SR. NATALiCIO BEZERRA - Penso de uma outra forma: o ci-

dadão que tem imOvel e ganha ate tres salários mínimos, já tendo seu i

movel, vamos fazer gracinha para um e prejudicar outros? E aqueles que

.	 um ol
nao tem imovel e mora numa casa alugada, e paga o imposto, e ganha elesil

-p	 iiários mínimos? Como e que fica? Quem tem imóvel e que tem, realmente,

que pagar imposto.

Às vezes, o cidadão ganha tres salarios mínimos de apo

sentadoria, mas ele tem outros rendimentos de sete, oito, dez mil reais,

Não vou aqui ser demagogo com ninguem, me desculpe o nobre Vereador Mi

guel Colasuonno, esses projetos demagOgicos, comigo não! Eu voto contral

Todo mundo tem que pagar imposto. Se tem imOvel, tem que pagar imposto.

666666136666OES$660OZZO613666666(566$

O SR. PRESIDEME (Dito Salim) - Eu sigo o jraciocínio

do nobre Vereador Natalício Bezerra.

Damos por encerrada a audiencia publica e passamos para

a reunião ordinária.

Assinatura de projetos. (Pausa)



S2 X 1 L. Carlos

O S	 PRESIDENIE (Dito Salim) - Já damos por Edu encerra-

da tambám a reunido ordinária, agradecendo a todos os nobres Srs. Verea

dores.

RODIZIOi FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÀ1/1110a	
enc.

—TAQUIGRAFIA—	
W--,-

OUIGRAFO	 SESSÃO	 1	 ri. u	 APARTE

Com. Finança

TAQUIGRAFO SESaO DATA CONT. APARTE

25.08.98

(Pausa)
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Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 •	 Senhores Vereadores

Faria Lima

Vicente Viscome

Jos; Eduardo Martins Cardozo

Dalton Silvano

Lidia Corr,.a

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Alberto "Turco Loco" --liar

AUDINCIA PÚBLICA realizada na Sala Tiradentes da Câmara Munici

pai de . S;o Paulo em 29 de setembro de 1998.

SOLICITANTE: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo. n2• 57/98)

Rosemari Curi
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I-,e' suonno. Relato- Vereador Ka.rna

d- lei 11614/94, ParaErafos 1=

5-harib. :-..ssunto reeceata

= "8"a~nefflaffla2"
.-,rtigo
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DATA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PO4911 n:j/ 	do pme.

QUIGIWO I RODÍZIO

X-6

os aposentados e pensionistas, villvas e inválidos com renda men-

sal acima de tres salários minimos gozarao de isençao equivalente

a 50% do valor do IPTU de seus imciveis, desde que comprove não

possuir outro imvel neste municipio, utilizar o imOvel como sua

-residencia. Observaçao: ja esto isentos para os de renda ate 3

salários mi/limos.

FOLHA

1 Marcia

TAQUIGRAFO

-
A Comissao de Constituiçao e Justiça: substitutivo

-
estabelecendo que ocorrenda a publicaçao da lei ... vigorara.

mente a partir de 1 2 de janeiro de 1998.

Eu agradeço a presença de V.Exa., Vereador Gilson

Barreto, obrigado.

Agradeço a V.Exa., Dr. Luiz Rosan, do Santos Paixao.

Muito obrigado.

Alguem quer se manifestar a respeito do PL 653/97?

Tem a palavra o nobre Vereador.

.ses termos e =lavei a audiencia b1oa. pre cisa Eer renen73-

O SR. JOS ,J EDUARDO MARTINS CARDOZO - Com a devida

vésnia, para que a audi;ncia publica tenha eficácia, e indispensá-
o autor ou

vel ql:aalguem em nome do autor faça a exposiçao do projeto. Nes-I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
—TAQUIGRAFIA—

RODÍZIO FOLHA UOUIGFIMO SESSÃO DATA

P	 n •
I	 .
8.•	 de 

ro ft;kcom 4,'

do proc.

de 1919
CONMAPAKM

da a audiência plIblica para esses projetos. Que siga o Regimento

pelo menos nisso, Presidente.

O SR. DITO SALIM - Eu agradeço a todos, e passo para

Já está requerido e aceito.

A SRA. 2_,(1-21q- (~R. De qualquer forma l ±emos

algumas pessoas aqui que podem estar presentes em funçao desse

projeto. Seria bom se a gente pudesse ouvir.

O SR. DITO SALIM - Se algum dos senhores... Elani

Galeg, Jose Kalil, Sr. Orlando Kelemen...	 quiser se manifestar,

mis continuaremos com a audiência publica. Peço que 	 leve o

microfone ate o Sr. José Kalil. Por favor, diga o nome. 	 o PL

653/97.

O SR. JOS KALIL - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

companheiros aqui presentes, eu me chamo Jose Wil l sou preside

te da Associaçao dos Jornalistas Profissionais áposentados. Esta-H

mcs acomranando esse projeto, do ano passado, com muito interesS
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DATA

Iha n:  33  do proc.
n ' ",51:3 Aed L 19?

44 Lm
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TAQUIGRAFOFOLHA 1 SESSÃORODÍZIO

3 Marcia Com. Finanças 29.9.98 1IX-6

Os =andes municípios do Estado de São Paulo isentaram do paga-

mento de IPTU os aposentados. Como exemplo: Campinas, cujo prefei

to atualmente é o Sr. Francisco Amaral; Sorocaba; São Caetano

estabeleceu um escalonamento de isençao; Catanduva também. E ngs

pleiteamos através do Vereador Miguel Colasuonno a apresentação

desse projeto isentando, porem o Vereador estabeleceu na sua pro-

posiçao uma reduçao de apenas 50%. O que estamos reivindicando e

100%. Eu queria deixar patente aqui - lamento no estar presente

o Vereador autor da proposta, e que agora apresenta na lei mu-

nicipal, isentou os contribuintes com ate tres salários mínimos.

Entao, aparentemente, a atual	 proposta de uma emenda a essa

lei municipal que já existe, parece-me que ficou um pouco melhor.

-
Eu no sei se vai prevalecer o projeto 365/87 ou se vai prevalece'

uma emenda que foi divulgada ai estendendo aos aposentados, aos

pensionistas, as viuvaa , aos inválidos, uma reduçao de 50%.

impossibilidade de uma isençao total, acho que 50% já e uma isen-

çao que alivia o aposentado e o pensionista e os demais citados

nessa emenda. Era essa minha menifestaçao.

Eu queria aqui aproveitar, Vereador Jose Eduardo

nIg
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAIND 	 . 4)2ia o.	 do proc.
n	 Alo 19	—TAQUIGRAFIA-

Com. FinançasMarcia

TAQUIGRAFO SESSÃO

29.9.98 1

QUIGRAFO	 SESSAO	 1	 DATA	 11 o ~mano iiry Lr. "ARTE DATA

Martins Cardozo, queria apoiar sua proposiçao. Penso que sua pro-

OW

posiçao e altamente vantajosa para o Executivo Municipal. No fi-

nal, acho que, com a devida permissao da Secretaria Jurldica, de

,
Finanças, eu acho que a sua prIposiçao e altamente vantajosa.parW

a Prefeitura, porque o que está ocorrendo hoje?

O SR. DITO SALIM - Não querendo cortar a sua conver-

sa, e que nOs temos quatro minutos.., para terminar.

O SR. JOSÉ KALIL - Então acho que 4 favorável, que

aliviaria o Poder Judiciário que está cheio de processos, de limi

nares, e que está enterrando o pagamento do IPTU, justamente ao

contrário do que foi mencionado aqui. Obrigado.

O SR. DITO SALIM - Com a palavra o nobre Vereador.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Cumprimento o

Dr. Kalil e requeiro a V.Exa. que as palavras dele sejam tidas co

mo se fossem feitas por delegaçao do autor do projeto, para que
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO ORADORDATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 
VV.Iha 11:5do mire.

—TAQUIGRAFIA—	 n	 6£± At kV_
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pom.Finanças IMarcia 29.9 .98 

se considere válida a audiésncia pilblica desse projeto e não seja

criado um obstáculo regimental. Na medida em que veio um interes-

sado que falou em nome da defesa do projeto, o pressuposto regi-

mental está perfeitamente atnndido. Fica então requerido a V.Exa.

--
que seja considerada válida a audiencia 	 para que nao se

crie o Obice apenas pela ausencia do nobre Vereador Miguel Cola-

suonno.

Apenas quero registrar a V.Exa. a minha recusa ter-

minante em assinar a ata

21~151."M

1§~1-



;,''`,../'
•-\\

."`\.....,.., 	 ..,,
.:.„„ \.

...•0\	 "7	 •
•• n ' . •	 ,

-çp	 -

‘k\:",
f•

JOr ///

\st. à

• ‘	

.N%	
,,

•,,,,, . L. ',..X,,	 O.

.1`.
...

.	

••n•.%.	
,, -

,.	 ..	 „Cl•', ^

.	
../

.t,,•••'\
_.,/

(

111 Ilue9 ' wird '10

0211)4SVNvi.1 'S 61 1391151 

)	 a

6:ge	 ui ep r ,419 .; gi 	 „ • u Q06 I 10p11(
I
,	 • .:(2:1	 41)For,n:.•,-.1)12-.vp nlv,	 G ;opunÇ	 n )3(1!„)3!

O -invci OVS 30 ivdtoiNntAi VAVIARY3



	  ••nn••/

Folha n." 36' 	do Pre
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CÂMARA MUNICIPAL DE SO PAULO decreta:A
II

16 - PAR
16-1700/1998

,

--- i DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 653/97	 -------

F' ILJ 13 IQUE-SE EM 1

t
. 44 / 11 I 93 	nAJI.,AL. I

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Miguel Colasuonno, visa acrescentar parágrafos ao art. 22 da Lei
11614, de 13 de julho de 1994. A referida lei isenta do pagamento
de Imposto Predial e Territorial Urbano e das taxas de Conservação
de Vias e Logradouros PUblicoss de Limpeza P6blica e de Combate a
Sinistros o imóvel pertencente ao patrimônio de aposentado, pen-
sionista ou beneficiário de renda mensal vitalícia pa ga pelo INSS,
desde que o interessado comprove não possuir outro imóvel no muni-
cípio, utilizar o imóvel em questão como residôncia e ter rendi-.
mento mensal igual ou inferior a 3 (trôs) salários mínimos.

A alteração proposta pelo Vereador Colasuonno pretende
conceder isenção de 50% (cinqUenta por cento) .do tributo e taxas
acima citados a aposentados, pensionistas, vi uvas ou inválidos
proprietários de um único imóvel e nele residentes que tenham ren-
dimento mensal superior a trôs salários mínimos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-
tura. Todavia, a observncia às re gras do bom planejamento finan-
ceiro nos leva a propor um substitutivo determinando que a propo-
situra entre em vigor no . exercício financeiro subseqUente ao de
sua publicação:

111~.~.111,1..1.111140,11Mir..070•01.,,1111111W.IN.Pn111.

/97 AO PROJETO DE LEI N2 653/97

-.•	 15 JUN 1999	 ..•

Presidente

crescenta parágrafos ao art. 22 da
_ei n2 11614, de 13 de junho de
L994, e dá outras providencias..

Art. 12 - Ficam acrescidos ao art. 22 da Lei n2 11614,
de 13 de julho de 1994, os parágrafos 12 e 22, com a seguinte re-
dação:

- Os aposentados, pensionistas, viávas e inválidos,
com renda mensal acima de 03 (trôs) salários mínimos, gozarão de
isençãoequivalente a 50% (cinqUenta por cento) do valor do IPTU
(Imposto Predial e Territorial Urbano).

g22 - Para fazer jus à isenção prevista no parágrafo an-
terior deverão ser cumpridas as exigôncias contidas nos incisos 1
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Art. 22 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotaç3es orçamentárias próprias, su p lementa-
das se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor no ano seguinte
de sua publicação, revogadas as dis posi4es em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 43 de
CUI,k‘iino a.JO Vil

\?-)A
Presidente -

ao

17 - RELCOM
17-2358/199S
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:07	 FOLHA:40	 TAQ.:beth	 SESSÃO:96 extra

ORADOR:pres.	 APARTEANTE: DATA: 15.06

PLITEM 14 — 653/97 do Vereador Miguel

Colasuonno (PPB)

Acrescenta parágrafo ao artigo 2° da Lei

11.614/94: Os aposentados, pensionistas, viúvas e

inválidos, com renda mensal acima de 3 salários mínimos,

gozarão de isenção equivalente a 50% do valor do IPTU.

Fase de discussão: la

Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

Há substitutivos das comissões de Justiça, de

Política Urbana, de Saúde, e de Finanças.

•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

relhan! 	 nrOC.
n° 	 Ç3 de le 9't

TAQ.:beth

DATA: 15.06

SESSÃO:96 extra

APARTEANTE:

ROD.:07	 FOLHA:41

ORADOR:pres.

A SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) — (Pela ordem) —

Sr. Presidente, a bancada do PT acata o substitutivo da

Comissão de Saúde porque limita esse desconto até três a

oito salários mínimos, sem deixar em aberto a toda e

qualquer situação de viuvez.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

o substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento. Os

Srs. Vereadores contrários ao substitutivo permaneçam

como estão; os contrários ou aqueles que desejarem uma
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

TAQ.:beth

DATA: 15.06

SESSÃO:96 extra

APARTEANTE:

ROD.:07	 FOLHA:42

ORADOR:pres.

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Rejeitado.

A votos o substitutivo da Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho. Os Srs. Vereadores que

favoráveis ao substitutivo permaneçam como estão; os

contrários ou aqueles que desejarem uma verificação

411	 nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa).

O SR. ROBERTO TRÍPOLI (PSDB) - (Pela ordem) -

Sr. Presidente, registre o voto contrário do Vereador

Roberto Tripoli.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) -

•	 Registre-se o voto contrário do Vereador Roberto

Trípoli. Está aprovado.

;
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RITA DE CÁISSIA ANDRE

Assistente Parlamentar
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA
KITA D

TAQ.:Marcelo	 SESSÃO:104aS.Extraordinária	 ássistout. r
APARTEANTE:	 DATA: 14.09.99

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) — Passemos à

proclamação do resultado: 29 Srs. Vereadores votaram "sim". Está

aprovado o encerramento da discussão e a concordância dos Srs.

Vereadores com a votação em bloco.

Procederemos agora à votação em bloco dos itens 10, 11, 12,

14, 15, 16, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 36, 47,

48, 49 e 53. A votos pelo painel eletrônico. Os Vereadores favoráveis

votarão "sim", os contrários "não".

A Assessoria do Painel pede alguns momentos para poder

lik proceder à votação. A Assessoria do Painel solicitou aos Srs.

Vereadores, como a presidência já anunciou, para aguardar alguns

minutos para que se proceda à votação.

Passemos ao processo de votação pelo painel eletrônico. Os

Vereadores que favoráveis votarão "sim", os contrários "não".

- Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Armando Mellão

Neto, verifica-se que

ROD.:11	 FOLHA:7

ORADOR:

A ANDRE -

I acicatai

O Sr. Presidente-....

)Denise(



TAQ.:Denise

DATA: 14.09.99

SESSÃO:104SE

APARTEANTE:

ROD.:12	 FOLHA:!

ORADOR:

WnrcJfttuØdde 5°a;62.,
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

,

P o r k. 'SI& AlIDPt

..	 • ar lamentai".1

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Votaram "sim" 29 Srs.

Vereadores. Estão aprovados os projetos que foram mencionados em

bloco.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Brasil Vita e em

seguida o nobre Vereador José Mentor.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro a V.Exa. que os demais itens não elencados naquela votação em

bloco sejam adiados.

a
O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Muito bem, os

Vereadores que concordarem que os demais itens sejam adiados,

permaneçam como estão. (Pausa). Estão adiados.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Mentor.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

gostaria de requerer a V.Exa. que me fosse fornecido ainda hoje as

notas taquigráficas desta sessão, a cópia das votações e a fita desta

40	 sessão.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Muito bem, será

providenciado.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - Pela ordem, Sr.

Presidente.

RI T6
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Leg.3

Senhora Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, à

fl. 23, foi aprovado em 2a discussão e votação na 104 a Sessão

Extraordinária, de 14.09.99, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

lo 9 (19

BRENO GA ji AN
Assessor Téc. Legis1.7o Chefe Subst.
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Sra. Ana Maria,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

15/ 09 /99

VSGELA áOrN ANDREON1
Chefe de be ao Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

15/ 09 /99

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar

Nen.
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O MELEA0 NETO
Presidente

Folha	 	  „do proc.
19 	

O 1unconàrio4.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA no

São Paulo, / de setembro de 1999.

5.8 - OF-LEG3
OFICIO N.03761i999À

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de setembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 653/97,
de autoria do Vereador Miguel Colasuormo, que acrescenta parágrafos ao art. 2° da Lei
n° 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lams.
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Fo:ha N°.  9.5 	do voe.

N °. 	 	 	 ‘..:" 19 .9 ... ..
O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL DE s-,a- o piurer---

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO

DE 1999. Cópia extraída de fls. 23 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 653/97). (Ver.

Miguel Colasuonno). Acrescenta parágrafos ao art. 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho

de 1994, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Ficam acrescidos ao art. 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994,

os parágrafos 1° e 2°, com a seguinte redação: "§ 1° - Os aposentados, pensionistas,

viúvas e inválidos, com renda mensal entre 03 (três) e 08 (oito) salários mínimos,

gozarão de isenção equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do IPTU

(Imposto Predial e Territorial Urbano). § 2° - Para fazer jus à isenção prevista no

parágrafo anterior deverão ser cumpridas as exigências contidas nos incisos I e II deste

artigo." Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3° - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
KATHY INA MORALES DE  01.k'Ésistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" extraí a presente

slatente Parlamentar

cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 	
Aselateete de Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 14 de

setembro de 1999. Chefe da Seção Técnica de Pfèparo e Registro de Documentos

Legislativos, 	iNGELA/WIM4N.AvoweaitStO, areme.4~grve—m.
SOMA

Departamento cgiiat4eMieistegigAs da CA119:4 /n51iiiii4daVaêSErtPaulo.-

as) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
S'd Mourad; Jige Taba; Ana Martins.à
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O funcionário k---i"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Acrescenta parágrafos ao art. 2°
da Lei n° 11.614, de 13 de julho
de 1994, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de setembro de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam acrescidos ao art. 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho
de 1994, os parágrafos 1° e 2°, com a seguinte redação:

"§ 1° - Os aposentados, pensionistas, viúvas e inválidos, com renda
mensal entre 03 (três) e 08 (oito) salários mínimos, gozarão de isenção equivalente a
50% (cinquenta por cento) do valor do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano).

§ 2° - Para fazer jus à isenção prevista no parágrafo anterior deverão
ser cumpridas as exigências contidas nos incisos I e II deste artigo."

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta (12s dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de setembro de 1999.

O Presidente,

wik

krms.
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Recebi ofício Leg.3 nQ 376/99,

17/09/99	 , encaminhando ao Executivo cápia autentica de lei
decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 553/97

de autoria do Ve r.M1guel Colasuonno.
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ANA MARIA FERNANOES
Assistente Parlamentar

À

ATM	 Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimen-

to do veto total.

08/10/99

iNGEL A BOR N ANDREONI
Chefe de Se o Técnica Itt
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sáss tente Par lamentar
0 1-	 c9•Wiw"São Paulo,	 de	 de 1999

15 - DOCREC
15-0215/1999

Tenho a honra de acusar o recebimento

do ofício n° 18/Leg.3/0376/99, com o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 14 de

setembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n°

653/97.

Referida propositura, de autoria do

ilustre Vereador Miguel Colasuonno, aprovada sob a forma

de substitutivo apresentado pela Comissão de Saúde,

. Promoção Social e Trabalho dessa Casa, acrescenta os

pa3iWafos ,1° e 2° ao artigo 2° da Lei n° 11.614, de 13

de julho de,1994.

Referido diploma concede, nos termos

de seu artigo 1°, isenção do Imposto Predial e

Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de Vias e

GABINETE DO PREFEITO
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AMistente Parlamenta

Logradouros Públicos, da Limpeza Pública e cr: Combate e

Sinistros incidentes sobre o imóvel integrante do

patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários

de renda mensal vitalícia, e estabelece, no artigo 2°, o

seguinte:

"Art. 2° - A isenção de que cuida o

artigo anterior dependerá de

requerimento anual onde o interessado

deverá comprovar que:

I - Não possui outro imóvel neste

Município;

II - Utiliza o imóvel como sua

residência;

III - Seu rendimento mensal, em 1° de

janeiro do exercício, não ultrapassa 3

(três) salários mínimos."

Em decorrência dos parágrafos a serem

acrescidos pela medida em foco, os aposentados,

pensionistas, viúvas e inválidos, com renda mensal entre

3 (três) e 8 (oito) salários mínimos, gozarão de isenção

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do IPTU

(parágrafo 1°), desde que cumpridas as exigências

contidas nos incisos I e II do dispositivo acima

transcrito (parágrafo 2°).
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iRRiNéRNi4, iWi*4419$41*
Quero deixar consignado, desde logo, a

inegável preocupação do Executivo com o atendimento aos

idosos no Município, notadamente no que se refere àqueles

menos favorecidos economicamente.

Malgrado essa preocupação e embora

louvando os meritórios propósitos norteadores da medida

em foco, vejo-me compelido a vetá-la integralmente, com

fundamento no artigo 42, parágrafo 1°, da Lei Orgânica

deste Município, em razão de sua inconstitucionalidade e

contrariedade ao interesse público.

Com efeito, em primeiro lugar, observo

que a matéria versada na medida aprovada é de natureza

claramente orçamentária, pecando, assim, por vício de

iniciativa, a teor do disposto pelo artigo 37, parágrafo

2°, inciso IV da Lei Orgânica de nosso Município:

"Art. 37 - 	

§ 2° - São de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa,

serviços públicos e matéria

orçamentária". (grifei)

Constitui,	 ademais,	 competência

privativa do Prefeito, a apresentação do orçamento anual,



RITA DE CÁSSIA ANDWE

Assistente Par }ementar

integrado pelas rendas auferidas pelo Município, dentre

as quais a arrecadação tributária (artigo 69, inciso X da

Lei Orgânica do Município de São Paulo), bem assim a

administração de tais receitas e rendas (artigo 70,

inciso VI do diploma mencionado).

Ora, na medida em que o Legislativo

interfere na receita, para alterá-la, colide frontalmente

com as disposições de nossa Lei Maior e ofende o

princípio da autonomia e harmonia dos Poderes, contido no

artigo 2° da Constituição Federal, transposto para a lei

Orgânica deste Município por seu artigo 6°.

O projeto, ante a falta de critérios

técnicos a embasá-lo, pratica discriminação, ao não

beneficiar munícipes que se situam na mesma condição

econômica daqueles por ele contemplados, afrontando, por

conseguinte, o princípio da igualdade tributária,

•	 enunciado pelo inciso II do artigo 150 da Constituição

Federal.

Acresça-se que a propositura revela,

ainda dissonância em face da Lei Orgânica desta Comuna,

vez que desatende ao parágrafo 6° do artigo 137, posto

que não considera qualquer estimativa do impacto da

isenção por ela estabelecida frente à peça orçamentária.

•

v\\
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Assistente Parlamentar

Impõe-se, por último, observar que o

Imposto Predial e Territorial Urbano tem um fato gerador

de natureza objetiva: a mera existência do imóvel.

Ao interpretar o artigo 32 do Código

Tributário Nacional o insigne tratadista Aliomar

Baleeiro, em sua obra "Direito Tributário Brasileiro",

assim define tal tributo:

... o imposto predial tem como fato

gerador a existência do imóvel

edificado, pouco importando sua

utilização econômica ou o título

jurídico	 do	 contribuinte".	 (pág.

153/154 - 10 a edição)

A medida aprovada, porém, importa em

alterar a natureza objetiva da incidência, qual seja, a

característica permanente do imóvel tributado, para o

•	 atributo de seu proprietário, o que constitui uma

inadmissível impropriedade.

Não bastasse todas essas considerações

que me conduzem necessariamente ao veto, acresce

considerar a contrariedade do texto aprovado ao interesse

público.

Com efeito, o imposto foi criado como

forma do Estado enfrentar as despesas necessárias ao bem

estar da comunidade, não sendo lógico inverter

•

a
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RITAIn CÁSSIA ANDRe

sesistetae Parlamentar

finalidade tributária, contemplando, ainda que com bons

propósitos, alguns contribuintes em detrimento da

coletividade.

Ante o exposto, fundamentado nas

razões de inconstitucionalidade, ilegalidade e

inconveniência, impõe-se veto total ao Projeto de Lei n°

653/97, por aplicação do estabelecido no parágrafo 1° do

artigo 42 da Lei Orgânica de nosso Município, como ora

efetivamente oponho.

Com as considerações expendidas e

restituindo a cópia autêntica de inicio referida, devolvo

o assunto ao reexame dessa Colenda Edilidade, que se

dignará deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

oE14 11.11
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/rmn
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE SETEMBRO

DE 1999. Cópia extraída de fls. 23 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 653/97). (Ver.

Miguel Colasuonno). Acrescenta parágrafos ao art. 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho

de 1994, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1° - Ficam acrescidos ao art. 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994,

os parágrafos 1° e 2°, com a seguinte redação: "§ 1° - Os aposentados, pensionistas,

viúvas e inválidos, com renda mensal entre 03 (três) e 08 (oito) salários mínimos,

gozarão de isenção equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do IPTU

(Imposto Predial e Territorial Urbano). § 2° - Para fazer jus à isenção prevista no

parágrafo anterior deverão ser cumpridas as exigências contidas nos incisos I e II deste

artigo." Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3° - Esta lei

entrará e ,, vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
,

KAL. , ire . ): e3.41,W.DE.NUSistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" extrai a presente
Assistente Parlamentar

cópia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 	 -413KSA:TO 	 e

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.mgromePtiuSho.,fial2cag

setembro de 1999. Chefe da Seção Técnica de r aro e Registro de Documentos.,

ASS PO f 4 g 'Lêèsc tilltivos da C RiSeháTrã° d
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Departament 

•	 W)N;krms

f

ai dedSãontPaulo.-
e Dpioffl 1 2TMlácio cl e NrCri

ertrãeOntkU10.-

A4..w.00

'•!"1-,11,,,~1V •



do processo n.° t‘53 

\-n

ra r21-itJ.r.

ConGtituição o Justis.,::

de 19.

C.:	 d

(2CD:1 e CU;

C:m;Ã

U.11

f~a (5°.
Papel para informação, rubricado como fo a n°_SC, 

de 19 	 /9/	 	 (a)
KIT‘ DC. CA 'SIA ANDRe

leBisten tE. Par. lataiontar

Às Comissões de Justiça, de Política Urbana, de Saúde e de Finanças:
Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

14/10/99

BREL-L~-9-NO Ge4-4.--DELMAN
Assessor Tec. gislat. Chefe

ATM

c c Id Q:
C o ri -lit. p.t_ja
Era.)2, O

, Co12são d3
Uno

__./.:41t 0" h a .

CARLIE~ELLO
Assiste~larnentar

•



SEGUE r juntado  5 	 nesta data,

sob folha/C	 n.°  . ç j 	 ' e° _ 

documento 	 papel para informação, rubricado 1 

Em  ;,/ (,  /  I D / 94 

	(a) 	

bmicA , N. PAsJA
-' 	 D¡r. IV

P.,..7,5:51::',..i....:: s. ,..;,,•



Folha n° S.	 do Proc.

nO  Cn 
hitinic,". 74.Paivia

Assist. Tác. de Ou', al

PL N° 0653/97
25/10/99

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n° 653/97, de
autoria do Nobre Vereador Miguel Colasuonno, que objetiva acrescentar § 10
e § 2° ao art. 2° da Lei 11.614, de 13 de julho de 1994, visando isentar
parcialmente do pagamento do IPTU os aposentados, pensionistas, viúvas e
inválidos com renda mensal superior a 3 (três) salários mínimos, que
possuam um único imóvel na cidade e o usem como residência.
Estabelece a propositura que, para fazer jus à isenção parcial do IPTU, o
beneficiário deverá requerê-la anualmente, demonstrando preencher os
requisitos acima elencados.
A propositura recebeu parecer favorável das Comissões pelas quais tramitou
e restou aprovado em segunda votação na 104 a Sessão Extraordinária, de
14 de setembro do corrente, na forma do Substitutivo oferecido pela
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, que reduziu a incidência
da isenção parcial aos aposentados, pensionistas, viúvas e inválidos com
renda mensal superior a 3 (três) e inferior a 8 (oito) salários mínimos.
Enviado à sanção, o projeto recebeu o veto total por inconstitucionalidade,
ilegalidade e contrariedade ao interesse público.
Quanto aos aspectos jurídicos, o Sr. Prefeito apresenta quatro óbices à
proposta.
Em primeiro lugar, alega que a "matéria é claramente orçamentária,
pecando, assim, por vício de iniciativa, a teor do disposto no art. 37,
parágrafo 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município".
Argumenta, como desenvolvimento do vício acima apontado, que compete
privativamente ao Prefeito "a apresentação do orçamento anual, integrado
pelas rendas auferidas pelo Município, dentre as quais a arrecadação
tributária (artigo 69, inciso X da Lei Orgânica do Município), bem assim a
administração de tais receitas e rendas (artigo 70, inciso VI do diploma
mencionado)" e que a interferência do Legislativo na receita, colide com o
princípio da autonomia e harmonia dos Poderes (CF, art. 2°, LOM, art. 6°).
Aponta, ainda, o Sr. Alcaide a dissonância da propositura em face da Lei
Orgânica do Município, por desatenção ao art. 137, § 6°, consistente na falta
de previsão de estimativa do impacto da isenção por ela estabelecida frente
à peça orçamentária.
Alega, também, que a propositura altera a natureza objetiva da hipótese de
incidência do IPTU, consistente na mera existência do imóvel, desviando-a
para o atributo de seu proprietário.

dgivt0653/97
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Por fim, observa que, "ante falta de critérios técnicos a embasá-lo, pratica
discriminação, ao não beneficiar munícipes que se situam na mesma
condição econômica daqueles por ele contemplados, afrontando o princípio
da igualdade tributária, enunciado pelo inciso II do artigo 150 da Constituição
Federal".
Não assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.
Em primeiro lugar, não há vício de iniciativa, já que tanto ao Executivo
quanto ao Legislativo é permitido iniciar o processo legislativo em matéria
tributária.
De fato, a Constituição Federal vigente contempla três leis orçamentárias de
iniciativa privativa do Presidente da República: a) a lei do plano plurianual; b)
a lei de diretrizes orçamentárias e c) as leis orçamentárias anuais (CF, art.
165, I a III). Dispositivos equivalentes encontram-se na Constituição
Estadual (CE, art. 174, "caput" e incisos I a III) e na Lei Orgânica do
Município (LOM, art. 137, "caput" e incisos I a III c/c art. 37, § 2°, IV).
Vê-se que a iniciativa de leis em matéria orçamentária realmente é de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo em todas as esferas de
governo. Não há que se confundir, porém, matéria tributária com matéria
orçamentária.
Veja-se, a respeito, parecer da Procuradoria Geral de Justiça, na Ação
Direta de Inconstitucionalidade n° 15.766-0, cuja ementa assim dispõe:

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei de iniciativa de
Vereador, promulgada pelo Presidente da Câmara, que
autoriza o Poder Executivo a conceder isenção tributária em
casos específicos - inocorrência de conflito com os dispositivos
contidos nos parágrafos 2° e 6°, do art. 174, da Constituição do
Estado de São Paulo - Inexistência, na atual ordem
constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo
quanto à iniciativa de apresentação de projetos de lei em
matéria financeira ou tributária - Improcedência da argüição de
inconstitucionalidade".
(in "Justitia", jan/mar 94, pág. 129)

É de se salientar que a transformação da propositura em lei não interfere na
execução do orçamento em curso, como afirma o Sr. Prefeito, vez que o
aspecto temporal da hipótese de incidência (também denominado fato
gerador abstrato) do IPTU paulistano tem como data-base o dia 1° de janeiro
de cada ano (Lei n° 6989/66, art.14). Isso significa que para o exercício de
1999, a obrigação tributária já surgiu, pois totalmente ocorrido o fato
imponível (fato gerador concreto, para alguns). Nesta medida, não subsiste a
tese de afronta ao princípio constitucional da separação entre os poderes
(CF, art. 2'; LOM, art. 6°), nem há qualquer colisão com os dispositivos que
conferem ao Prefeito à administração das receitas e rendas do Município
(LOM, art. 70, VI).

dg/vt0653/97
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Em relação à ausência de estimativa de renúncia de receita, não há falta de
previsão, como afirmou o Sr. Prefeito. É que através do Requerimento "D" de
fls. 04, foi juntada nova Justificativa, incluindo a estimativa de renúncia de
receita prevista, que "é de dois milhões de reais" (fls. 05).
Também não encontra fundamento, o óbice apontado pelo Chefe do
Executivo de desnaturação da hipótese de incidência do IPTU. A regra de
isenção pode inibir a funcionalidade da regra-matriz tributária de vários
modos, tanto pela hipótese, como pelo conseqüente. Este é o pensamento
de Paulo de Barros Carvalho, que aponta oito maneiras distintas de
comprometê-la, entre elas a que atinge o critério pessoal, pelo sujeito
passivo, como na propositura em tela (cf., Curso de Direito Tributário, Ed.
Saraiva, 1 a ed., pág. 304 e 305).
Por fim, quanto à afronta ao princípio da igualdade (CF, art. 150, II), também
não encontra amparo, na melhor doutrina, a tese desenvolvida pelo Chefe
do Executivo, senão vejamos.
Celso R. Bastos afirma que, "em matéria fiscal, a igualdade diante do
imposto não deve ser entendida como significando que todos os
contribuintes devam ser tratados da mesma maneira. Sua inteligência
correta é a seguinte: todos os contribuintes que se encontram na mesma
situação devem ser tratados igualmente" (grifo nosso, in "Curso de Direito
Financeiro e de Direito Tributário", Ed. Saraiva, 4a ed., pág. 119).
Para Roque A. Carraza, "fere-se o princípio da igualdade, no campo
tributário, quando não se encontra para um tratamento diverso, dispensado
pelo legislador, a várias pessoas, um motivo razoável, resultante da natureza
da coisa ou, pelo menos, convincente. Observemos que a distinção dos
contribuintes, em função de suas condições econômicas e sociais é
essencial, em nosso ordenamento jurídico, máxime em matéria de impostos"

•	 (grifo nosso, in "Curso de Direito Constitucional Tributário", Ed. RT, 2a ed.,
pág 210 e 211).
Celso Antônio Bandeira de Mello ensina que é necessário a convergência de
quatro condições para que convivam o princípio da isonomia e o "discrímen
legal":

"a) que a desequiparação não atinja de modo atual e absoluto, um
só indivíduo;
b) que as situações ou pessoas desequiparadas pela regra de
direito sejam efetivamente distintas entre si, vale dizer, possuam
traços, nela residentes, diferençados;
c) que exista, em abstrato, uma correlação lógica entre os fatores
diferenciais existentes e a distinção de regime jurídico em função
deles, estabelecida pela norma jurídica;
d) que, "in concreto, o vínculo de correlação supra-referido seja
pertinente em função dos interesses constitucionalmente
protegidos, isto é, resulte em diferenciação de tratamento jurídico

dg/vt0653/97
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fundada em razão valiosa — ao lume do texto constitucional — para
o bem público" (in Conteúdo jurídico do princípio da igualdade,
Malheiros Editores, 3 a ed., pág. 41).

Com efeito, a propositura em tela utiliza como "fator de discrímen" dois
elementos: renda (3 a 8 salários mínimos) e situação social dos sujeitos
passivos (aposentados, pensionistas, viúvas e inválidos, que possuam um
único imóvel e o utilizem para sua residência).
Como se vê, não há qualquer colisão com o princípio da igualdade tributária,
que visa impedir discriminações odiosas, sem fundamento. Ademais, é de se
salientar, que a Lei 11.614/94 adotou o mesmo fator de diferenciação (renda
e situação social dos sujeitos passivos) sem ser questionada, até hoje, pelo
Poder Executivo.
Assim, ante ao exposto, somos

PELA REJEIÇÃO DO VETO TOTAL.

01/111kfl •__01g10,a i 	 zo.1

4	 s r Técnico Legislativo
Ch- e (AT.1)
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m/Ircia Gazoti
À LEG. 3— SRA. CHEFE:	 Auxiliar Técnico Administrati

Registro 1584/1

O Veto Total ao presente projeto foi considerado
mantido na 3'. Sessão Ordinária de 8 de fevereiro do corrente, estando em
condições de ser arquivado. Oficiar o Executivo.

• 09.02.2001

13k1\1-7)
Assessor Tec. Legisl. Chefe.

A.T.M.

EC E B IDO EM LEG. 5
oq	 o_ .j.2,	 1,2001

,..Á g:e15- Az, 

CÓD. 0233



Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto total.

09.02.01

ANGELA BdIjikol ANDP"

Chefe de	 Técnitai w

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme solicitação de V.Sa..

09.02.01

ANA MARIA FERRARDES

Assistente Parlamentar

sob tolha S
SEGUE	 ......... juntado .ç

na G z1
nesta data, 	 documento ..S. .. e papel para informaçâo, rubricado 	

(a)

Em



I
jA.V. 1

Folha n.o _12Z___cto 

5".
O funcionário__O funcionário

CÂMARA MUNICIPAL

•

São Paulo, 4 g de fevereiro de 2001.

J.O — 017-1.1203
OFICIO N. 0037/2001.

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 08 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que acrescenta parágrafos ao art. 2° da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, e dá
outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 154, de 07
de outubro de 1999, referente ao PL n° 653/97.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

10BA/amf.



.------T----
Folha11.9_____O-3---do rcr.)\
n.o	 63-3	 . 

"aO funcionário	
,„„novw ao,

CÂMARA MUNIC-IP~•

•

São Paulo, 13 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 0037/2001, de 13.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n° 653/97.

RECEBI

/02_

MARLENE G1NES ORAIDES
ATL SGM



Papel para informação, rubricado como folha

do processo n? 	  de 19.9  	 21 1  0 2-1  el 	 (a)
DEP:T~P:.tiLIVA"
Asets ef•-'.51"é- Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

21/02/2001

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

3	 »n7Ã1
-4.4"--jw: GANDA.MAN

,

AUCAM	 .. Leg. Chefe
A. T. M.

Observação:
2(duas) folhas n94, da folha n9 10 pula p/n9 12.

DT. 94 em 01.03.2001

Jos* Boro PlEKRZIZIR41.
Assistente Perlantentar -RI 100702

PPS:7Afidovro
DE OC.CUll'efirCAÇÃO E INFORMAÇÃO

NiCA CE ARQWVO

Prcc. encena:ia	 ‘"q•-•

3 - 200,
O Func.°

-Jos* nosliarro

ArqUiVO t::))".  01- o

cemican
IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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Foha n°

n°

Jec—TC-õXfugusto Pimenta
Técnico Adminiskativo

RF 10.880
o."

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 06 de agosto .de 2007.

Memo SGP n° 046/2007

TID 1782587

A SGP-3
Senhora Secretária,

Solicitamos o encaminhamento do presente expediente ao
setor competente - SGP-33 - a fim de que se proceda à
anexação das notas taquigráficas, já providenciadas,
referentes aos projetos de lei especificados a seguir:
562/1996; 291/1996; 664/1996; 743/1996; 520/1996;
817/1996; 253/1996; 38/1997; 221/1997; 256/1997; 42/1997;
255/1997; 24/1997; 141/1997; 36/1997; 176/1997; 33/1997;
300/1997; 320/1997; 12/1997; 270/1997; 653/1997; 896/1997;
837/1997; 337/1997; 324/1997; 70311997; 732/1997;
930/1997; 780/1997; 741/1997; 374/1997; 862/1997;
1124/1997; 1101/1997; 1141/1997; 988/1997; 967/1997;
1192/1997; 1103/1997; 211/1998; 315/1998; 53/1998;
171/1998; 299/1998; 236/1998; e 412/1998.

Atenciosamente,

Breno GarceIman
Secretário Gerai Parlamentar

• •

Pãácio Anchieta - Maduto J3ca-ei, 10 .0 S3o Paulo -	 CB3 01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.sp.gov.br



SGP—	 •

Senhor(a) Supeivizer(w:

Providenciar

/Irak, elp° 4 e tgdP./
• CRISTINA =1" •• O CÉSAR

Motecária CRB - 811276

Sem-etária de Documentação - SGP..3

•



TAQ.:Paula SESSÃO:003-SO

DATA: 08-02-01 SEM REVISÃO

ROD.:31	 FOLHA :3

ORADOR:Pres,

Wânuu-ca rao0,al(4.
Wirbliffr

ttemmoder Auxus ci)nii:trativo

10.860 RF 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário fará a leitura do item.

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL

653/97, do Vereador Miguel Colasuonno (PMDB), que acrescenta

parágrafos ao art. 2o. da Lei n° 11.614 de 13/06/94. (DOCREC-

• 215/99) Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão, os

contrários ou aqueles que desejarem uma verificação nominal de

votação manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos ao requerimento seguinte. Há um requerimento de

inversão sobre a mesa, que será lido:

É lido o seguinte: (21- 181)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fo a n° 67

JaIIPAuqusto Pimenta
RF 10860

Obs.: Foi juntado neste processo os documentos da fl 66 à fl
67, conforme MEMO SGP 46/2007, constante à fl 65.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

SSO 01-653 de 1997 06/08/2007do processo 01-653 de 1997 06/08/2007

Requisitado em 06/08/20
Arquivado novamente em
Com 67 fls.
O Funcionário	 1\-747

Ja

08/2007

ugusto Pimenta
RF 10860

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br


		2011-01-13T18:34:31-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




